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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE D’OESTE/PR 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) Nº 113/2026 

 

INTRODUÇÃO 

Conceito e elementos. 

O  Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP),  é  o  documento  constitutivo  da  primeira  etapa  do 

planejamento de uma contratação a fim de atender a uma necessidade administrativa, e tem por 

objetivo  subsidiar a elaboração do Anteprojeto, Termo de Referência ou Projeto Básico, bem 

como do edital de licitação e da minuta contratual, quando aplicável. 

Sua elaboração será em conformidade com o Art. 18 da Lei Federal nº 14.133 de abril de 2021, 

regulamentado  a  nível Municipal  pelos Arts.  56,  57,  58,  59,  60,  61,  62,  63  e  64  do Decreto 

Municipal n° 3.927/2023, nos seguintes termos: 

“O  Estudo  Técnico  Preliminar  (ETP)  deverá  evidenciar  o  problema  a  ser  resolvido  e  a melhor 

solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental da 

contratação” (caput do Art. 56 do Decreto nº 3.927/2023). 

“O Estudo Técnico Preliminar (ETP) deverá estar alinhado com o Plano de Contratação Anual, além 

de outros  instrumentos de planejamento da Administração”  (caput do Art. 57 do Decreto nº 

3.927/2023). 

“O Estudo Técnico Preliminar (ETP) será elaborado conjuntamente por servidores da área técnica 

e requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da contratação, [...]” (caput do 

Art. 58 do Decreto nº 3.927/2023). 

“Com  base  no  Plano  de  Contratações  Anual,  deverão  ser  registrados  no  ETP  os  seguintes 

elementos:” (caput do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023). 

“I ‐  descrição da necessidade da contratação [..]” (inciso I do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023, 

e inciso I do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 1 deste documento; 

“IX – demonstrativo da previsão da contratação no Plano de Contratações Anual, [...]” (inciso IX 

do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso II do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 2 

deste documento; 

“II – descrição dos requisitos da contratação necessários e suficientes à escolha da solução, [...]” 

(inciso II do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023, e inciso III do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) 

seção 3 deste documento; 

“V – estimativa das quantidades a serem contratadas, [...]” (inciso V do Art. 59 do Decreto nº 

3.927/2023 e inciso IV do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 4 deste documento; 

“III – levantamento de mercado, [...]” (inciso III do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso V do 

§1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 5 deste documento; 
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“VI – estimativa do valor da contratação, [...]” (inciso VI do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e 

inciso VI do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 6 deste documento; 

“IV – descrição da solução como um todo, [...]” (inciso IV do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e 

inciso VII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 7 deste documento; 

“VII – justificativa para o parcelamento ou não da solução;” (inciso VII do Art. 59 do Decreto nº 

3.927/2023 e inciso VIII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 8 deste documento; 

“X – demonstrativo dos resultados pretendidos, [...]” (inciso X do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 

e inciso IX do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 9 deste documento; 

“XI – providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 

[...]”  (inciso  XI  do Art.  59  do Decreto  nº  3.927/2023  e  inciso  X  do  §1º  do Art.  18  da  Lei  nº 

14.133/2021) seção 10 deste documento; 

“VIII  –  contratações  correlatas  e/ou  interdependentes”  (inciso  VIII  do  Art.  59  do  Decreto  nº 

3.927/2023 e inciso XI do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 11 deste documento; 

“XII – descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, [...]”  (inciso 

XII do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso XII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 

12 deste documento; 

“XIII – posicionamento  conclusivo  sobre a adequação da  contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina.” (inciso XIII do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso XIII do §1º 

do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021) seção 13 deste documento; 

 

O  presente  Estudo  Técnico  Preliminar  apresenta  os  estudos  técnicos  realizados  visando 

identificar e analisar as soluções disponíveis no mercado, em termos de requisitos, alternativas e 

justificativas para escolha da melhor solução para alcançar os resultados pretendidos. 

Assim, a delimitação da solução nos termos e condições estipulados não é decisão de livre arbítrio 

desta equipe. Aqui estão pautados elementos que,  fundamentadamente,  têm a capacidade e 

potencial para, em tese, considerando o caso concreto, melhor atender ao interesse público. 

SEÇÃO 1  ‐ DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  (inciso  I do Art. 59 do Decreto nº 

3.927/2023, e inciso I do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

1.1 A presente contratação tem por objetivo atender à demanda da Divisão de Engenharia do 

Município para a execução de: 

 levantamento  topográfico  planialtimétrico  cadastral  (bueiros,  cercas,  talude,  perfil 

longitudinal e seções transversais, etc.) de estradas rurais, com relatório fotográfico, ART, 

entrega de arquivo digital em formato .dwg. 

 levantamento  topográfico planialtimétrico  cadastral  (muros, postes, galerias,  calçadas 

existentes,  etc.)  de  vias  urbanas,  com  relatório  fotográfico,  ART,  entrega  de  arquivo 

digital em formato .dwg. 
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 levantamento  topográfico  planialtimétrico  e  demarcação  de  lotes  urbanos,  para 

desmembramento ou unificação  com  fornecimento de mapas, memoriais descritivos, 

ART, entrega de arquivo impresso e digital em formato .dwg. 

 estaqueamento  de  ruas  urbanas  e  estradas  rurais  com  fornecimento  de  estacas  de 

5x2x100 (1 a cada 20 metros). 

 locação de obras civis com fornecimento de estacas de 5x5x50. 

 Levantamento topográfico planialtimétrico cadastral de eixo com fornecimento de perfil 

longitudinal, com relatório fotográfico, ART, entrega de arquivo digital em formato .dwg. 

cota do ponto de coleta de água. Demarcação do reservatório. 

o Identificação das propriedades: 

 Nome do proprietário 

 Cota do hidrômetro da propriedade 

o Perfil longitudinal da rede principal até o hidrômetro da propriedade. 

1.2 Justificativa da necessidade. 

1. Contextualização e Problema a Resolver 

A  Administração  Pública Municipal  possui  como meta  prioritária  a  ampliação,  restauração  e 

modernização  da malha  viária,  tanto  na  zona  urbana  quanto  na  zona  rural.  No  entanto,  a 

execução de obras de pavimentação (asfáltica, poliédrica ou em blocos intertravados) que exige 

dados geométricos e altimétricos de altíssima precisão. 

A ausência de levantamentos topográficos atualizados e detalhados é a principal causa de falhas 

graves em projetos de pavimentação, tais como: 

 Erros no cálculo do volume de corte e aterro (terraplenagem); 

 Desalinhamento  do  leito  viário  em  relação  ao  greide  existente,  calçadas,  muros  e 

interferências de concessionárias (postes, galerias); 

 Necessidade  recorrente  de  aditivos  contratuais  por  alteração  de  quantitativos  e 

paralisações de obras por inconsistências de projeto. 

Portanto,  a  contratação  de  serviços  especializados  de  topografia  planialtimétrica  cadastral  e 

locação é o pré‐requisito técnico indispensável para viabilizar a elaboração de projetos executivos 

de engenharia viária assertivos, econômicos e duráveis. 

2. Interesse Público e Benefícios Esperados 

A contratação fundamenta‐se no interesse público de assegurar a correta aplicação dos recursos 

públicos em obras viárias, garantindo: 
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Qualidade  e  Trafegabilidade:  Garantia  de  vias  urbanas  e  estradas  rurais  pavimentadas  com 

caimento  adequado,  escoamento  de  águas  pluviais  eficiente  e  segurança  para  o  tráfego  de 

veículos e pedestres. 

Economia  Processual  e  Prevenção  de  Sobrecustos:  A  precisão  topográfica  evita  erros  na 

estimativa do orçamento de  terraplenagem e pavimentação,  reduzindo o  risco de aditivos de 

valor e prorrogações de prazo na fase de obras. 

Segurança Jurídica e Institucional: Definição clara dos limites das vias (faixa de domínio, recuos, 

desmembramentos e regularização fundiária de lotes afetados pelas obras), evitando invasões e 

litígios com proprietários lindeiros. 

3. Adstrição dos Serviços Solicitados às Obras de Pavimentação 

Tipologia do Serviço Solicitado  Vínculo e Necessidade Técnica em Obras 

Topografia  Planialtimétrica 

Cadastral  em  Estradas  Rurais 

(bueiros,  cercas,  taludes,  perfis 

e seções) 

Definição de Greide e Drenagem Rural: Essencial para 

o  projeto  de  pavimentação  rural/adequação  de 

estradas  vicinais.  Identifica  os  pontos  críticos  de 

acúmulo  de  água,  inclinação  de  taludes  e 

posicionamento exato de bueiros/drenos para evitar 

erosão do pavimento. 

Topografia  Planialtimétrica 

Cadastral  em  Vias  Urbanas 

(muros,  postes,  galerias, 

calçadas) 

Mapeamento  de  Interferências  e  Alinhamento 

Urbano: Permite projetar o pavimento respeitando a 

cota  das  calçadas  e  muros  existentes  (evitando 

inundar  residências),  além  de  prever  o 

remanejamento prévio de postes e caixas de inspeção 

de galerias. 

Levantamento  topográfico 

planimétrico  e  de  demarcação 

de  Lotes  Urbanos  para 

Desmembramento e Unificação 

Mapeamento  de  terrenos  urbanos  ou  rurais  do 

município para desmembramento ou unificação. 

Estaqueamento  de  Ruas  e 

Estradas  Rural/Urbana  (Estacas 

5x2x100) 

Materialização do Projeto no Campo: Marcação a cada 

20 metros para orientação das equipes de topografia 

e  terraplenagem durante  a elaboração do projeto  e 

preparação do subleito da via. 

Locação de Obras Civis (Estacas 

5x5x50) 

Execução de Obras Complementares de Pavimentação 

ou Edificações: Necessário para a  locação precisa de 

estruturas  rígidas,  como  edificações,  galerias 
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Tipologia do Serviço Solicitado  Vínculo e Necessidade Técnica em Obras 

celulares, muros  de  arrimo,  contenções  de  aterro  e 

outros semelhantes. 

 

SEÇÃO 2 – DA DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÃO 

ANUAL (PCA). (inciso IX do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso II do §1º do Art. 18 da Lei 

nº 14.133/2021). 

2.1 Previsão no Plano de Contratações Anual: 

2.1.1 A presente contratação está prevista e alinhada ao PCA 2026 da Prefeitura Municipal de São 

Jorge D’Oeste. 

SEÇÃO  3  ‐  DESCRIÇÃO  DOS  REQUISITOS  DA  CONTRATAÇÃO  NECESSÁRIAS  E  SUFICIENTES  À 

ESCOLHA DA SOLUÇÃO (inciso II do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023, e inciso III do §1º do Art. 

18 da Lei nº 14.133/2021). 

3.1 Requisitos técnicos: 

A empresa contratada deverá: 

a) possuir registro regular junto ao CREA; 

b) disponibilizar responsável técnico habilitado; 

c) emitir Anotação de Responsabilidade Técnica – ART dos serviços executados; 

d) executar os serviços em conformidade com as normas técnicas da ABNT; 

e) fornecer laudos técnicos, relatórios e demais documentos decorrentes dos serviços realizados. 

3.2 Requisitos operacionais: 

a) disponibilizar equipe técnica qualificada; 

b) fornecer equipamentos, ferramentas, veículos e insumos necessários; 

c) atender aos cronogramas definidos pela Administração; 

d) realizar mobilização e desmobilização por sua conta e risco. 

3.3 Requisitos legais: 

A contratada deverá observar integralmente a legislação trabalhista, previdenciária, ambiental, 

tributária e de segurança do trabalho aplicável à execução do objeto. 
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3.4 Requisitos de Execução: 

•  Executar  os  serviços  conforme  as  normas  técnicas  aplicáveis,  especialmente  as  normas  da 

Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais regulamentações pertinentes; 

• Disponibilizar equipe técnica qualificada e devidamente habilitada para a execução dos estudos 

e levantamentos técnicos; 

• Fornecer  todos os equipamentos,  ferramentas,  veículos, materiais e  insumos necessários à 

perfeita execução do objeto; 

•  Emitir  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  –  ART  para  os  serviços  executados,  quando 

exigido pela legislação profissional aplicável; 

• Apresentar relatórios técnicos, mapas, memoriais, boletins de campo e demais documentos 

resultantes dos  levantamentos realizados, contendo as  informações necessárias para análise e 

aprovação dos projetos; 

•  Realizar  a  mobilização  e  desmobilização  de  equipes  e  equipamentos  por  sua  conta  e 

responsabilidade, sem ônus adicional para a Administração; 

• Atender aos prazos estabelecidos pela Administração Municipal e pela fiscalização contratual; 

• Executar os serviços nos locais indicados pela Divisão de Engenharia, observando as condições 

técnicas e operacionais de cada demanda; 

• Corrigir, complementar ou refazer, às suas expensas, eventuais serviços, mapas, memoriais, 

laudos  ou  relatórios  considerados  inconsistentes  ou  em  desacordo  com  as  especificações 

técnicas e normas vigentes; 

•  Garantir  a  continuidade  da  execução  dos  serviços  durante  toda  a  vigência  contratual, 

observando os padrões de qualidade exigidos pela Administração. 

3.5 Requisitos de Sustentabilidade: 

A  contratada  deverá  observar  os  princípios  do  desenvolvimento  sustentável  previstos  na  Lei 

Federal nº 14.133/2021, adotando medidas para minimizar os impactos ambientais decorrentes 

da execução dos serviços. 

Deverá, ainda: 

• Manter  equipamentos  e  veículos  em  condições  adequadas  de  funcionamento,  buscando  a 

redução do consumo de combustíveis e das emissões atmosféricas; 

• Adotar procedimentos que minimizem desperdícios de materiais e recursos naturais; 
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•  Observar  a  legislação  ambiental  vigente  e  as  normas  de  segurança  e  saúde  do  trabalho 

aplicáveis à execução do objeto. 

3.6 Enquadramento do Objeto: 

Os  serviços  topográficos,  cadastrais,  de  demarcação  e  de  locação  objeto  desta  contratação 

enquadram‐se na categoria de serviços comuns de engenharia, nos termos do art. 6º, inciso XII, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. Essa classificação fundamenta‐se no fato de que os padrões de 

desempenho, qualidade,  tolerâncias e metodologias executivas estão objetivamente definidos 

por  normas  técnicas  aplicáveis  da  ABNT  e  especificações  do  órgão  requisitante,  sendo 

habitualmente  ofertados  no  mercado  por  empresas  especializadas  segundo  padrões 

padronizados. 

SEÇÃO 4 ‐ ESTIMATIVA DA QUANTIDADE A SER CONTRATADA (inciso V do Art. 59 do Decreto nº 

3.927/2023 e inciso IV do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

4.1 ‐ Identificação da necessidade do objeto: 

4.1.1. As quantidades estimadas  foram definidas pela Divisão de Engenharia,  considerando  a 

demanda prevista para elaboração de projetos e acompanhamento de obras. 

LOTE 1 

ITEM  CÓD. EQUIP.  PRODUTO/SERVIÇO  UN  QTD 

1   LEVANTAMENTO  TOPOGRÁFICO  PLANIALTIMÉTRICO  CADASTRAL  (BUEIROS, 

CERCAS,  TALUDE,  PERFIL  LONGITUDINAL  E  SEÇÕES  TRANSVERSAIS,  ETC.)  DE 

ESTRADAS  RURAIS,  COM  RELATÓRIO  FOTOGRÁFICO,  ART,  ENTREGA  DE 

ARQUIVO DIGITAL EM FORMATO .DWG. 

M2  80.000 

2   LEVANTAMENTO  TOPOGRÁFICO  PLANIALTIMÉTRICO  CADASTRAL  (MURO, 

POSTES,  GALERIAS,  CALÇADAS  EXISTENTES,  ETC.)  DE  VIAS  URBANAS,  COM 

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO, ART, ENTREGA DE ARQUIVO DIGITAL EM FORMATO 

.DWG. 

M2  25.000 

 

3   LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO E DEMARCAÇÃO DE LOTES 

URBANOS, PARA DESMEMBRAMENTO OU UNIFICAÇÃO COM FORNECIMENTO 

DE MAPAS, MEMORIAIS DESCRITIVOS, ART, ENTREGA DE ARQUIVO IMPRESSO E 

DIGITAL EM FORMATO .DWG. 

UN  150 

4   ESTAQUEAMENTO  DE  RUAS  URBANAS  E  ESTRADAS  RURAIS  COM 

FORNECIMENTO DE ESTACAS DE 5X2X100 (1 A CADA 20 METROS). 

METRO 

LINEAR 

40.000 

5   LOCAÇÃO DE OBRAS CIVIS COM FORNECIMENTO DE ESTACAS DE 5X5X50.  UN  1000 

6   LEVANTAMENTO TOPOGRÁFICO PLANIALTIMÉTRICO CADASTRAL DE EIXO COM 

FORNECIMENTO DE  PERFIL  LONGITUDINAL,  COM  RELATÓRIO  FOTOGRÁFICO, 

ART, ENTREGA DE ARQUIVO DIGITAL EM FORMATO .DWG. COTA DO PONTO DE 

COLETA DE ÁGUA. DEMARCAÇÃO DO RESERVATÓRIO. 

1. IDENTIFICAÇÃO DAS PROPRIEDADES 

‐ NOME DO PROPRIETÁRIO 

‐ COTA DO HIDRÔMETRO DA PROPRIEDADE 

PERFIL  LONGITUDINAL  DA  REDE  PRINCIPAL  ATÉ  O  HIDRÔMETRO  DA 

PROPRIEDADE. 

METRO 

LINEAR 

50.000 
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4.2 Justificativa de quantitativo: 

4.2.1. O quantitativo estimado para a contratação foi definido pela Divisão de Engenharia com 

base  na  demanda  prevista  de  projetos  de  pavimentação,  recuperação  viária  e  demais 

intervenções em infraestrutura urbana e rural a serem desenvolvidas pelo Município durante o 

período de vigência contratual. 

A estimativa considerou: 

• A elaboração de dimensionamentos de pavimento necessários ao desenvolvimento de projetos 

de engenharia; 

•  As  exigências  técnicas  estabelecidas  pelos  órgãos  financiadores,  especialmente  aquelas 

relacionadas à aprovação de projetos e acompanhamento da execução das obras. 

Os  quantitativos  foram  estimados  considerando  o  histórico  de  demandas  da  Divisão  de 

Engenharia,  o  planejamento  das  intervenções  previstas  para  os  próximos  exercícios,  a 

necessidade de elaboração e atualização de projetos de infraestrutura viária e a manutenção da 

capacidade operacional da Administração para atendimento dos programas de investimento em 

obras públicas. 

A estimativa busca assegurar a disponibilidade dos serviços técnicos especializados durante todo 

o período contratual, garantindo a continuidade das atividades de planejamento, fiscalização e 

execução de obras, bem como a obtenção de dados técnicos confiáveis para a adequada tomada 

de decisões pela Administração Municipal. 

SEÇÃO 5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO (inciso III do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso 

V do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

No desenvolvimento deste Estudo Técnico Preliminar, considerou‐se os seguintes cenários: 

5.1.1 Execução direta pela Administração. 

A  execução  direta  dos  serviços  pela  própria  Administração  Pública  Municipal  mostra‐se 

tecnicamente  inviável. O  órgão  não  dispõe,  em  seu  quadro  permanente,  de  equipe  técnica 

dimensionada nem de equipamentos  tecnológicos específicos  indispensáveis para a execução 

dos  serviços  solicitados —  tais  como  receptores GNSS/RTK  de  alta  precisão,  estações  totais 

calibradas e softwares licenciados de processamento de dados. 

A aquisição desses equipamentos e a posterior estruturação de uma equipe qualificada gerariam 

custos permanentes e desproporcionais ao Município. Ademais, a contratação direta da mão de 

obra  demandaria  concurso  público  e  treinamento  especializado,  o  que  inviabilizaria  o 

atendimento das demandas imediatas de projetos de pavimentação, drenagem e regularização. 

Assim, a prestação indireta por empresa especializada é a única alternativa capaz de assegurar 

eficiência, celeridade e precisão técnica aos produtos finais. 
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5.1.2 Contratação integral em lote único. 

A contratação  integral de todos os  itens em um  lote único apresenta‐se como a solução mais 

vantajosa  para  a  Administração  Pública.  Os  serviços  demandados  —  levantamentos 

planialtimétricos, locação e estaqueamento — guardam estrita afinidade técnica e operacional 

entre  si,  sendo  executados  mediante  o  emprego  do  mesmo  perfil  profissional 

(Engenharia/Agrimensura) e da mesma infraestrutura de campo e escritório. 

A  reunião  do  objeto  em  um  único  lote  otimiza  a  economia  de  escala,  aumentando  o  apelo 

mercadológico do certame e estimulando a competitividade entre as empresas do setor, o que 

resulta na obtenção de preços unitários mais vantajosos. Além disso, a adjudicação por lote único 

assegura a padronização técnica dos produtos entregues (arquivos vetoriais em .dwg, relatórios 

e ARTs)  e  simplifica  a  gestão  e  fiscalização  contratual,  evitando  o  encargo  administrativo  de 

gerenciar múltiplos contratos correlatos. 

5.1.3 Contratação de empresa especializada. 

A divisão da solução em múltiplos lotes mostrou‐se tecnicamente inviável e desvantajosa sob o 

ponto  de  vista  econômico  e  operacional.  Embora  os  serviços  demandados  possuam 

especificações  que  permitiriam  o  fracionamento,  a  sua  execução  envolve  a mesma  natureza 

profissional (engenharia/agrimensura) e o mesmo conjunto de equipamentos e metodologias. 

A centralização da execução em um lote único garante ganhos de escala, aumentando o apelo 

concorrencial  e  atraindo  propostas  mais  vantajosas  para  a  Administração.  Ademais,  o 

parcelamento  em  diversos  contratos  de  natureza  idêntica  geraria  fragmentação  operacional, 

aumento ineficiente dos custos de gestão/fiscalização contratual e risco de despadronização nas 

entregas técnicas (como os arquivos vetoriais em formato .dwg e os relatórios fotográficos). 

Assim, em observância aos princípios da eficiência, economicidade e padronização (Art. 47 da Lei 

nº 14.133/2021), opta‐se pelo não parcelamento, concentrando os serviços em um único lote., 

pois  permite  o  agrupamento  dos  serviços  por  afinidade  técnica,  amplia  a  competitividade, 

possibilita a participação de empresas especializadas em cada segmento de atuação e favorece a 

obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

5.1.4 Demonstração Concreta da Inviabilidade do Fracionamento (Lote Único): 

A  opção  de  adjudicação  em  lote  único  justifica‐se  sob  os  seguintes  aspectos  técnicos  e 

econômicos: 

a)  Interdependência  Operacional  e  Continuidade  Técnica:  A  realização  dos  levantamentos 

topográficos, a demarcação e a posterior locação de obras viárias formam uma cadeia de dados 

técnicos encadeados. O parcelamento dos  serviços entre empresas distintas geraria  riscos de 

divergências entre bases cartográficas e referenciais altimétricos, provocando inconsistências no 

greide e no alinhamento das vias e gerando acusações cruzadas de responsabilidade técnica em 

caso de erros executivos; 
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b) Ganhos de Escala e Econômicos: A reunião dos quantitativos atrairá empresas de maior porte 

técnico, diluindo os custos fixos de mobilização e desmobilização de equipes e equipamentos de 

campo em lote único, resultando em menores custos unitários para a Administração pública; 

c) Preservação da Competitividade: A exigência de habilitação técnica para o lote único abrange 

serviços  habitualmente  executados  pelo  mesmo  segmento  empresarial  de 

agrimensura/topografia, não impondo restrição indevida ao caráter competitivo do certame. 

5.2 Conclusão do levantamento: 

Após a análise detalhada das alternativas disponíveis, conclui‐se que a contratação de empresa 

especializada, mediante adjudicação em lote único, representa a solução mais vantajosa para a 

Administração Pública Municipal sob os aspectos técnico, operacional e econômico. 

Essa  modelagem  atende  plenamente  ao  interesse  público,  atrai  maior  competitividade  ao 

certame pelo ganho de escala, assegura a padronização e a precisão dos produtos topográficos 

entregues e otimiza a fiscalização contratual, garantindo as melhores condições orçamentárias e 

operacionais para o Município. 

SEÇÃO  6  ‐  ESTIMATIVA  DO  VALOR  DA  CONTRATAÇÃO  (inciso  VI  do  Art.  59  do  Decreto  nº 

3.927/2023 e inciso VI do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

6.1. Os valores referenciais estimados da contratação, unitários e totais, são os seguintes: 
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6.2. O preço total máximo estimado da contratação é R$ 426.812,50 (Quatrocentos e vinte 

e seis mil oitocentos e doze reais e cinquenta centavos), conforme pesquisa de preços, 

realizada em conformidade com o Decreto Municipal n° 3.927/2023. 

6.3. Justificativa da Metodologia de Pesquisa de Preços (Art. 23 da Lei nº 14.133/2021): 

6.3.1. A estimativa do valor global de R$ 426.812,50 utilizou a combinação do parâmetro 

previsto no Decreto Municipal nº 3.927/2023 com pesquisas de preços praticados 

em contratações similares de outros entes públicos, nos termos autorizados pelo 

art. 23, § 2º, inciso II e § 3º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.3.2. Da Metodologia de Composição de Preços Unitários: 

Para  a  fixação  dos  preços  unitários  referenciais  (totalizando  R$  486.826,67), 

observou‐se o disposto no Decreto Municipal nº 3.927/2023 e no art. 23, § 2º, II 

da Lei nº 14.133/2021. 

Declara‐se que os custos unitários foram obtidos mediante pesquisa de mercado 

e  banco  de  preços  praticados  na Administração  Pública.  Registra‐se  que,  para 

serviços  especializados  de  topografia  com  especificidades  cadastrais  rurais/de 

saneamento  municipal,  as  tabelas  nacionais  genéricas  (SINAPI/SICRO)  foram 

consultadas  como  referência  sumária,  sendo  as  composições  de  preços 

especificadas na Planilha de Composição Analítica anexa ao Anexo I deste ETP, a 

qual contempla a taxa de BDI e os encargos sociais vigentes. 

 



 
 
 

     
Estudo Técnico Preliminar: Serviços de obras e engenharia. 

Página 12 de 20 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR      
 

Padronização 01/2024 – Modelo aprovado pela Secretaria de 
Administração e pela Controladoria Interna.  

SEÇÃO 7 – DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  (inciso  IV do Art. 59 do Decreto nº 

3.927/2023 e inciso VII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

7.1 Identificação de soluções: 

7.1.1.  A  solução  consiste  na  futura  e  eventual  contratação  de  empresa  especializada  em 

engenharia  civil  para  execução  de  levantamentos  topográfico,  locação  de  obras  e 

estaqueamento,  incluindo  a  disponibilização  de  equipe  técnica  qualificada,  equipamentos 

especializados,  emissão  de  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  (ART),  laudos  técnicos, 

relatórios, mapas, memoriais descritivos e demais documentos necessários ao atendimento das 

demandas da Administração Municipal, conforme as necessidades que vierem a surgir durante a 

vigência do contrato. 

7.2 Definição da solução escolhida: 

7.2.1.  Após  análise  das  alternativas  disponíveis,  verificou‐se  que  a  contratação  de  empresa 

especializada apresenta maior viabilidade técnica e operacional, considerando que o Município 

não dispõe de  laboratório próprio, equipamentos específicos e equipe  técnica suficiente para 

execução dos levantamentos necessários. 

7.2.2. A  solução escolhida  contempla a execução dos  serviços por empresa especializada em 

topografia,  responsável  pela  disponibilização  de  profissionais  habilitados,  equipamentos, 

veículos, materiais,  emissão  de  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica  (ART),  elaboração  de 

relatórios,  boletins  e  laudos  técnicos,  garantindo  a  conformidade  com  as  normas  técnicas 

aplicáveis e o atendimento das necessidades da Divisão de Engenharia. 

7.2.3. A solução será implementada por meio de procedimento licitatório na modalidade Pregão 

Eletrônico, visando à futura e eventual contratação de empresa especializada para execução dos 

serviços,  de  forma  parcelada  e  conforme  as  demandas  da  Administração  Pública  durante  a 

vigência  do  contrato,  assegurando  economicidade,  eficiência,  competitividade  e  adequada 

gestão dos recursos públicos. 

7.2.4. A  adoção  dessa  solução  justifica‐se  pela  necessidade  de  disponibilização  contínua  dos 

serviços  técnicos  especializados  para  atendimento  das  demandas  da  Divisão  de  Engenharia, 

possibilitando  a  obtenção  de  dados  técnicos  confiáveis  para  elaboração,  análise,  validação  e 

acompanhamento de projetos de infraestrutura, bem como para o atendimento das exigências 

técnicas estabelecidas por programas,  convênios e demais  instrumentos de  repasse  firmados 

com órgãos estaduais e federais. 

7.2.5. Trata‐se de  serviço  comum de engenharia,  cujos padrões de desempenho e qualidade 

podem  ser  objetivamente  definidos  por meio  de  especificações  usuais  de mercado,  normas 

técnicas e Termo de Referência, sendo passível de contratação mediante procedimento licitatório 

na modalidade Pregão Eletrônico, com critério de julgamento de menor preço por lote. 

7.3 Característica do objeto: 
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7.3.1 Trata‐se de serviço comum de engenharia, de natureza predominantemente  intelectual, 

possui padrões de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos por meio de 

especificações  usuais  de mercado.  Possui modo  de  execução  por  prestação  de  serviços  sob 

demanda, parcelada conforme as necessidades operacionais do órgão municipal. 

Escopo  Resumido:  Execução  de  serviços  topográficos  de  campo  e  escritório —  abrangendo 

levantamentos planialtimétricos cadastrais (urbanos e rurais), demarcação e desmembramento 

de  lotes,  estaqueamento  e  locação  de  obras  civis,  com  fornecimento  de  insumos  (estacas), 

entregáveis  técnicos  (plantas  digitais  .dwg,  memoriais  e  relatórios)  e  Anotações  de 

Responsabilidade Técnica (ART/RRT). 

7.3.2 O objeto caracteriza‐se como serviço comum de engenharia, pois: 

a) é amplamente disponível no mercado; 

b) possui padrões de execução e qualidade estabelecidos por normas técnicas, especialmente as 

normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e demais regulamentos aplicáveis; 

c) pode ser executado por diversas empresas especializadas e regularmente habilitadas para a 

prestação dos serviços; 

d)  pode  ser  descrito  de  forma  objetiva  no  Termo  de  Referência,  mediante  definição  dos 

quantitativos,  metodologias,  normas  técnicas,  produtos  esperados  e  demais  requisitos  de 

execução. 

7.3.3 A execução ocorrerá por meio da contratação de empresa especializada em  topografia, 

responsável  pela  disponibilização  de  equipe  técnica  habilitada,  equipamentos,  veículos, 

ferramentas e demais recursos necessários à adequada execução dos serviços. 

7.3.4 Os serviços deverão ser executados em conformidade com as normas técnicas vigentes, 

observando  os  requisitos  de  qualidade,  segurança,  desempenho,  responsabilidade  técnica  e 

demais exigências legais aplicáveis. 

7.3.5 O objeto não envolve  fornecimento de mão de obra exclusiva à Administração Pública, 

caracterizando‐se como prestação de serviços sem dedicação exclusiva de pessoal, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.3.6  A  execução  dos  serviços  ocorrerá  de  forma  parcelada,  conforme  as  necessidades  da 

Administração Municipal e as demandas encaminhadas pela Divisão de Engenharia durante a 

vigência contratual. 

7.4 Definição da natureza de execução do objeto: 

7.4.1 Os  serviços possuem  caráter não  contínuo  e  serão  executados de  forma parcelada, de 

acordo  com  as  necessidades  da  Divisão  de  Engenharia,  mediante  emissão  das  respectivas 

solicitações durante a vigência contratual. 
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7.5 Modelo adotado: 

7.5.1 O modelo adotado para a presente contratação será por meio de procedimento licitatório 

na modalidade Pregão Eletrônico, para futura e eventual contratação de empresa especializada 

em engenharia civil para execução de serviços topográficos de campo e escritório — abrangendo 

levantamentos planialtimétricos cadastrais (urbanos e rurais), demarcação e desmembramento 

de  lotes,  estaqueamento  e  locação  de  obras  civis,  com  fornecimento  de  insumos  (estacas), 

entregáveis  técnicos  (plantas  digitais  .dwg,  memoriais  e  relatórios)  e  Anotações  de 

Responsabilidade  Técnica  (ART/RRT),  conforme  as  demandas  da  Administração  Municipal 

durante a vigência do contrato. 

7.5.2  A  escolha  pela  contratação  de  empresa  especializada  justifica‐se  pela  necessidade  de 

disponibilização  de  equipe  técnica  habilitada,  equipamentos  específicos,  emissão  de  ART  e 

elaboração de laudos técnicos, recursos dos quais a Administração não dispõe integralmente em 

sua estrutura operacional. 

7.5.3 Os serviços serão executados de forma parcelada, conforme as demandas encaminhadas 

pela Divisão de Engenharia durante a vigência contratual. 

7.5.4  A  contratação  será  formalizada  por  meio  de  instrumento  contratual,  observadas  as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

7.6 Justificativa da escolha da solução: 

7.6.1 A solução escolhida, consistente na realização de procedimento licitatório visando à futura 

e  eventual  contratação de  empresa  especializada  para  execução de  serviços  topográficos de 

campo e escritório, abrangendo  levantamentos planialtimétricos cadastrais  (urbanos e rurais), 

demarcação  e  desmembramento  de  lotes,  estaqueamento  e  locação  de  obras  civis,  com 

fornecimento  de  insumos  (estacas),  entregáveis  técnicos  (plantas  digitais  .dwg, memoriais  e 

relatórios) e Anotações de Responsabilidade Técnica (ART/RRT), mostra‐se a mais vantajosa para 

a Administração Pública sob os aspectos técnicos, operacionais e econômicos. 

7.6.2  A  execução  indireta  dos  serviços  possibilita  o  acesso  a  profissionais  especializados, 

equipamentos específicos e metodologias técnicas adequadas, garantindo maior confiabilidade 

dos resultados obtidos e atendimento às exigências normativas aplicáveis. 

7.6.3  A  execução  direta  pelo  Município  mostra‐se  limitada  em  razão  da  inexistência  de 

equipamentos especializados e equipe especializada. 

7.6.4 A contratação de empresa especializada assegura a obtenção de dados técnicos confiáveis 

para elaboração, análise, validação e acompanhamento de projetos de engenharia, contribuindo 

para a adequada execução das obras públicas e para a correta aplicação dos recursos públicos. 

7.6.5 A  solução  adotada  também  atende  às  exigências  técnicas  dos  programas,  convênios  e 

instrumentos  de  repasse  firmados  com  órgãos  estaduais  e  federais,  constituindo  importante 

suporte para aprovação de projetos, fiscalização das obras e liberação de recursos. 
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7.6.6 A contratação  integral de todos os  itens em um  lote único apresenta‐se como a solução 

mais  vantajosa  para  a  Administração  Pública.  Os  serviços  demandados,  levantamentos 

planialtimétricos,  locação  e  estaqueamento,  guardam  estrita  afinidade  técnica  e  operacional 

entre  si,  sendo  executados  mediante  o  emprego  do  mesmo  perfil  profissional 

(Engenharia/Agrimensura) e da mesma infraestrutura de campo e escritório. 

A  reunião  do  objeto  em  um  único  lote  otimiza  a  economia  de  escala,  aumentando  o  apelo 

mercadológico do certame e estimulando a competitividade entre as empresas do setor, o que 

resulta na obtenção de preços unitários mais vantajosos. Além disso, a adjudicação por lote único 

assegura a padronização técnica dos produtos entregues (arquivos vetoriais em .dwg, relatórios 

e ARTs)  e  simplifica  a  gestão  e  fiscalização  contratual,  evitando  o  encargo  administrativo  de 

gerenciar múltiplos contratos correlatos. 

7.6.7 Dessa  forma,  a  solução  selecionada  atende  de maneira  eficiente  ao  interesse  público, 

garantindo  suporte  técnico  especializado  para  o  planejamento,  elaboração  de  projetos, 

fiscalização e execução das intervenções de infraestrutura desenvolvidas pelo Município. 

7.7 Regime de execução: 

7.7.1 Os serviços serão executados sob o regime de empreitada por preço unitário, de  forma 

parcelada,  conforme  as  necessidades  da  Administração Municipal, mediante  solicitações  da 

Divisão de Engenharia durante a vigência do contrato e dos instrumentos dela decorrentes. 

7.7.2 O pagamento ocorrerá de acordo com os quantitativos efetivamente executados, medidos, 

aprovados pela fiscalização e atestados pela Administração, observados os valores do contrato. 

7.8 Vigência do contrato: 

7.8.1 Orienta‐se a adoção de contratação, com vigência de prazo de 12 (doze) meses, contado da 

data de sua assinatura, nos termos do art. 105, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

7.8.2  A  vigência  estabelecida  visa  garantir  a  disponibilidade  dos  serviços  durante  o  período 

necessário ao atendimento das demandas da Divisão de Engenharia, permitindo a realização dos 

levantamentos  e  demais  serviços  técnicos  conforme  as  necessidades  da  Administração 

Municipal. 

7.8.3 Durante a vigência do contrato, a Administração poderá realizar as contratações que se 

fizerem necessárias, observados os quantitativos estimados e a disponibilidade orçamentária, 

mediante emissão dos instrumentos contratuais cabíveis. 

7.8.4 Justifica‐se a vigência de 12 (doze) meses em razão da natureza das demandas da Divisão 

de Engenharia, as quais ocorrem de forma variável ao longo do exercício, conforme a necessidade 

de  elaboração  de  projetos,  execução  de  obras,  fiscalização  de  serviços  e  atendimento  às 

exigências técnicas de convênios, programas e investimentos em infraestrutura. 
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7.8.5 Os contratos terão vigência definida no respectivo instrumento contratual, observadas as 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e a natureza das obrigações assumidas. 

SEÇÃO  8 – DAS JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO (inciso VII do Art. 

59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso VIII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

8.1. Para a presente contratação foram consideradas as características técnicas e operacionais 

dos  serviços  de  engenharia  objeto  da  contratação,  observando‐se  as  condições  usuais  de 

execução disponíveis no mercado e o disposto no princípio do parcelamento, nos termos do art. 

40, §§ 2º e 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2. Após  análise  técnica  do  objeto,  verificou‐se  a  viabilidade  da  contratação  em  lote  único, 

agrupando‐se serviços com características técnicas correlatas e complementaridade operacional, 

de  forma a ampliar a competitividade do certame, possibilitando a participação de empresas 

especializadas na área de engenharia de  topografia e promover a obtenção da proposta mais 

vantajosa para a Administração. 

8.3. A solução adotada não compromete a integração dos resultados técnicos nem a eficiência da 

contratação,  ao  mesmo  tempo  em  que  favorece  a  competitividade,  a  economicidade,  a 

especialização técnica dos executores e a adequada fiscalização contratual. 

8.4. Dessa forma, conclui‐se que a solução mais adequada se dá pela contratação em lote único 

sob  os  aspectos  técnico,  operacional  e  econômico,  atendendo  ao  interesse  público  e  às 

disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.5. Quadro Demonstrativo da Inviabilidade do Parcelamento por Itens: 

Com o objetivo de fundamentar formalmente a opção pelo Lote Único (Empreitada por Preço 

Unitário), apresenta‐se a análise comparativa técnica e financeira: 

Critério de Análise 
Parcelamento em Itens 
Isolados 

Lote Único (Opção 
Adotada) 

Compatibilidade 
Cartográfica 

Alto risco de 
incompatibilidade: 
Divergências de greide, 
fuso e malhas vetoriais 
(.dwg) geradas por 
diferentes empresas nos 
trechos contíguos. 

Garantia de 
padronização: 
Continuidade de datum, 
níveis altimétricos e rigor 
no alinhamento das 
redes e reservatórios. 

Gestão de Custos 
/ Mobilização 

Multiplicação de custos 
fixos: Múltiplas empresas 
cobrando taxa de 
mobilização e diárias de 
equipe para pequenos 
serviços. 

Economia de escala: 
Diluição dos custos 
operacionais e logística 
unificada para toda a 
extensão demandada. 
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Critério de Análise 
Parcelamento em Itens 
Isolados 

Lote Único (Opção 
Adotada) 

Responsabilidade 
Técnica 

Fragmentação: 
Dificuldade de 
responsabilização em caso 
de divergências de cotas 
entre o levantamento do 
reservatório e o eixo da 
rede. 

Responsabilidade 
Unificada: Um único 
responsável técnico 
(ART/RRT) por toda a 
cadeia do levantamento 
topográfico. 

Conclui‐se que o parcelamento colocaria em risco a  integridade dos projetos de engenharia a 

serem  elaborados  posteriormente,  justificando‐se  a  adjudicação  global  por  Lote  Único  com 

julgamento pelo Menor Preço Por Lote. 

SEÇÃO 9 – DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS (inciso X do Art. 59 do Decreto nº 

3.927/2023 e inciso IX do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

9.1 Com a contratação pretende‐se: 

a) obter dados técnicos confiáveis e atualizados para subsidiar a elaboração, análise, validação e 

acompanhamento de projetos de engenharia; 

b)  garantir  o  atendimento  das  exigências  técnicas  estabelecidas  pelos  órgãos  financiadores, 

programas governamentais e convênios vinculados às obras de infraestrutura; 

c)  assegurar  maior  qualidade,  segurança,  desempenho  e  durabilidade  das  obras  públicas 

executadas pelo Município; 

d)  reduzir  riscos  de  falhas  construtivas,  retrabalhos  e  custos  adicionais  decorrentes  de 

informações técnicas insuficientes ou inadequadas; 

e) proporcionar maior precisão na definição das soluções de engenharia, contribuindo para a 

adequada aplicação dos recursos públicos; 

f)  disponibilizar  informações  geotécnicas  e  estruturais  indispensáveis  ao  planejamento, 

fiscalização e execução das intervenções de infraestrutura; 

g) promover maior eficiência, economicidade e segurança na tomada de decisões técnicas pela 

Administração Municipal; 

h) garantir a conformidade dos projetos e obras com as normas  técnicas aplicáveis e com os 

padrões de qualidade exigidos pelos órgãos de controle e fiscalização; 

i) contribuir para a correta execução dos investimentos públicos, minimizando riscos técnicos e 

assegurando melhores resultados para a coletividade. 
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SEÇÃO 10 ‐ PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS E ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO (inciso XI do Art. 59 

do Decreto nº 3.927/2023 e inciso X do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

10.1. Análise de Riscos Inicial: 

Risco 
Identificado 

Impacto / 
Probabilidade 

Medida Mitigadora / 
Preventiva 

Responsável 

Inconsistência nos 
dados de campo 
entregues em 
formato .DWG 

Alto / Média 

Validação minuciosa pela 
equipe da Divisão de 
Engenharia antes da 
aceitação e emissão do 
termo de recebimento 
definitivo. 

Fiscal Técnico 
/ Engenharia 

Atraso no 
cumprimento das 
Ordens de Serviço 
(OS) 

Média / Média 

Previsão de sanções e 
multas moratórias no TR 
e fixação de prazos de 
atendimento compatíveis 
com a complexidade de 
cada ordem. 

Gestor do 
Contrato 

10.2 Providências Administrativas Prévia: 

a) Confirmação da reserva e disponibilidade de dotação orçamentária; 

b) Elaboração e aprovação formal do Termo de Referência pela autoridade competente; 

c)  Designação  formal  da  equipe  de  gestão  e  fiscalização  contratual  por  portaria  ou  ato 

equivalente. 

10.3  A  Administração  Pública  deverá  adotar  previamente  as  providências  necessárias  à 

formalização e adequada execução da contratação, incluindo a definição das demandas, locais de 

execução, cronogramas e demais informações técnicas indispensáveis ao desenvolvimento dos 

serviços. 

10.4. No que se refere à estrutura administrativa, não se identificam necessidades relevantes de 

adequação física ou operacional para viabilização da contratação, considerando que a gestão e o 

acompanhamento  dos  serviços  serão  realizados  pela  Divisão  de  Engenharia,  com  apoio  dos 

setores competentes da Administração Municipal. 

10.5. Considerando as características do objeto contratado, deverá ser designado servidor ou 

comissão  responsável  pela  gestão  e  fiscalização  contratual,  competindo‐lhe  acompanhar  a 

execução dos serviços, verificar o cumprimento das especificações técnicas, conferir os laudos, 

relatórios e demais documentos apresentados, bem como atestar a conformidade dos serviços 

executados para fins de recebimento e pagamento. 
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10.6.  A  fiscalização  deverá  acompanhar  a  execução  dos  levantamentos  e  estudos  técnicos, 

verificando a observância das normas técnicas aplicáveis, dos prazos estabelecidos e das demais 

obrigações contratuais assumidas pela contratada. 

10.7.  A  Administração  deverá  disponibilizar  à  contratada  as  informações  e  documentos 

necessários à execução dos serviços, bem como promover o acompanhamento das atividades 

desenvolvidas, visando garantir a qualidade dos resultados obtidos e o atendimento do interesse 

público. 

SEÇÃO  11  ‐  CONTRATAÇÕES  CORRELATAS OU  INTERDEPENDENTES  (inciso  VIII  do  Art.  59  do 

Decreto nº 3.927/2023 e inciso XI do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

11.1. Não há contratações correlatas ou interdependentes. 

SEÇÃO 12 ‐ POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS (inciso XII do Art. 59 do 

Decreto nº 3.927/2023 e inciso XII do §1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021). 

12.1 A contratação possui baixo impacto ambiental, considerando tratar‐se predominantemente 

de prestação de serviços técnicos e intelectuais. 

 

12.2 Como medida mitigadora, orienta‐se que a contratada: 

 

a) realize a destinação ambientalmente adequada dos resíduos eventualmente gerados; 

b) utilize equipamentos em conformidade com a legislação ambiental vigente; 

c) adote boas práticas de sustentabilidade durante a execução dos serviços; 

d) observe as normas de prevenção e segurança aplicáveis. 

SEÇÃO  13  –  POSICIONAMENTO  CONCLUSIVO  SOBRE  A  ADEQUAÇÃO  DA  VIABILIDADE  DA 

CONTRATAÇÃO (inciso XIII do Art. 59 do Decreto nº 3.927/2023 e inciso XIII do §1º do Art. 18 da 

Lei nº 14.133/2021). 

13.1.  Considerando  os  estudos  realizados,  conclui‐se  que  a  contratação  é  necessária, 

tecnicamente viável e adequada ao interesse público. 

A solução escolhida mostra‐se apta a atender integralmente às necessidades da Administração, 

garantindo  suporte  técnico  especializado  para  elaboração,  validação  e  acompanhamento  de 

projetos e obras de infraestrutura. 

Diante do exposto, manifesta‐se favoravelmente ao prosseguimento da contratação. 

 

São Jorge D’Oeste – PR, 25 de agosto de 2026. 
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